
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.836 - SC (2014/0267070-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ROBERTA FOSSILE VAVASSORI 
RECORRIDO : ROGERIO FOSSILE 
RECORRIDO : NATUREZA CENTRAL DE ATENDIMENTO DE RESÍDUOS 

INDUSTRIAIS LTDA 
RECORRIDO : RESIVALE LTDA 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO COMEGNO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E EXECUÇÃO FISCAL. BACENJUD. 
REITERAÇÃO DE DILIGÊNCIA. AUSÊNCIA. INFORMAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE. RAZOABILIDADE. 
1. A utilização do Bacenjud, quanto à reiteração da diligência, deve obedecer ao 
critério de razoabilidade. Não é o Poder Judiciário obrigado a, diariamente, 
consultar o referido programa informatizado. Contudo, não é abusiva a reiteração 
da medida quando decorrido tempo suficiente, sem que tenham sido localizados 
bens suficientes para saldar o débito da empresa. Entretanto, não há nos autos 
informação de quando o pedido anterior de bloqueio de bens via Bacenjud foi 
realizado. Dessa forma, torna-se impossível para o STJ perquirir quanto à 

razoabilidade dessa medida. Precedentes: AgRg no REsp 1.408.333/SC, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/12/2013 e AgRg no REsp 
1.311.126/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
22/5/2013.

2. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Dr(a). HERTA RANI TELES SANTOS(PROCURADOR DA FAZENDA 
NACIONAL - LC 73/93), pela parte RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL.

Brasília, 18 de novembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN, Relator.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.836 - SC (2014/0267070-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ROBERTA FOSSILE VAVASSORI 
RECORRIDO : ROGERIO FOSSILE 
RECORRIDO : NATUREZA CENTRAL DE ATENDIMENTO DE RESÍDUOS 

INDUSTRIAIS LTDA 
RECORRIDO : RESIVALE LTDA 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO COMEGNO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 

331, e-STJ): 

PROCESSUAL CIVIL - TRIBUTÁRIO - PENHORA ON 
LINE - INFRUTÍFERA - NOVO PEDIDO - POSSIBILIDADE - 
DEMONSTRAÇÃO DE PROVAS OU INDÍCIOS DE MODIFICAÇÃO DA 
SITUAÇÃO ECONÔMICA DO DEVEDOR - EXIGÊNCIA.

I - A denominada penhora on line atende, com presteza, a 
finalidade maior do processo, que é, justamente, a realização do direito material já 
reconhecido judicialmente. Assim, na verdade, se a parte contra quem foi 
proferida sentença condenatória não cumpre espontaneamente o julgado, cabe ao 
Poder Judiciário, coercitivamente, fazer cumprir o que determinou e o bloqueio 
pelo sistema do BACEN-Jud tem se revelado um importante instrumento para 
conferir agilidade e efetividade à tutela jurisdicional.

II - Todavia, caso a penhora on line tenha resultado infrutífera, é 
possível, ao exequente, novo pedido de utilização do sistema BACEN-Jud, 
demonstrando-se provas ou indícios de modificação na situação econômica do 
executado. Precedentes do e. STJ.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 350-354, e-STJ).

A recorrente alega violação do art. 535, II, do CPC; do art. 185-A do CTN; 

do art. 11, I, da Lei 6.830/1980 e dos arts. 612, 655-A e 659 do CPC. Afirma que o 

acórdão é omisso, pois deixou de analisar diversas questões postas em juízo.

Aduz que a possibilidade concreta de modificação na situação econômica da 

empresa é suficiente para renovar a tentativa de bloqueio de ativos financeiros via Bacenjud, 

sendo descabida a exigência de que o exequente apresente indícios de alteração do panorama 
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financeiro da executada (fl. 360, e-STJ).

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.836 - SC (2014/0267070-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.10.2014.

A irresignação não merece acolhida.

A utilização do Bacenjud, quanto à reiteração da diligência, deve obedecer 

critério de razoabilidade. Não é o Poder Judiciário obrigado a, diariamente, consultar o 

referido programa informatizado. Contudo, não é abusiva a reiteração da medida quando 

decorrido tempo suficiente, sem que tenham sido localizados bens suficientes para saldar o 

débito da empresa. Entretanto, não há nos autos informação de quando o pedido anterior de 

bloqueio de bens via Bacenjud foi realizado. Dessa forma, torna-se impossível para esta Corte 

perquirir quanto a razoabilidade dessa medida. A propósito:

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. MULTA 
ADMINISTRATIVA. IBAMA. PEDIDO DE NOVA DILIGÊNCIA JUNTO 
AO SISTEMA BACEN-JUD. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
MODIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DO 
EXECUTADO. RAZOABILIDADE NÃO CONFIGURADA.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, novo pedido de busca 
de ativo financeiro por meio do Sistema Bacen-Jud pode ser deferido, desde que 
observado o princípio da razoabilidade. Precedentes: AgRg no REsp 
1.311.126/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
22/5/2013 e REsp 1.328.067/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJe 18/4/2013.

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, no 
sentido de que não há indício de modificação da situação da executada e, por isso, 
nova diligência não seria oportuna nem mesmo razoável, demanda, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1408333/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 17/12/2013).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - BACENJUD - 
REITERAÇÃO DO PEDIDO - POSSIBILIDADE.

1. É possível a reiteração do pedido de penhora via BACENJUD, 
ante os resultados anteriores infrutíferos, desde que observado o princípio da 
razoabilidade. Precedentes.
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2. Recurso especial provido.
(REsp 1328067/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 18/04/2013).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 
CONTRADIÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ONLINE. SISTEMA 
BACENJUD. DILIGÊNCIA INFRUTÍFERA. PEDIDO DE REITERAÇÃO. 
POSSIBILIDADE, DESDE QUE OBSERVADO O PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. INEXISTÊNCIA, NO CASO, DE ELEMENTOS 
CONCRETOS QUE IMPONHAM SEJA RENOVADA A DILIGÊNCIA. 
PROVIDÊNCIA INDEFERIDA COM FUNDAMENTO EM REGRA DE 
EXPERIÊNCIA (ART. 335 DO CPC), BEM COMO NA ANÁLISE DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...)
2.   O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou acerca da 

possibilidade de reiteração do pedido de penhora online, via sistema Bacenjud, 
desde que observado o princípio da razoabilidade. Precedente: REsp. 
1.323.032/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 14.08.2012.

3.   No caso dos autos, a instância ordinária negou a reiteração da 
tentativa de penhora online com fundamento no princípio da razoabilidade, ou seja, 
a partir da ponderação entre o esforço a ser empreendido e o improvável sucesso 
da diligência, dada a inexistência de elementos concretos que evidenciem o 
contrário, considerando-se, ainda, a norma do art. 335 do CPC, segundo o qual, 
em falta de normas jurídicas particulares, o Juiz aplicará as regras de experiência 
comum subministradas pela observação do que ordinariamente acontece e ainda 
as regras da experiência técnica, ressalvado, quanto a esta, o exame pericial. 
Incide, assim, a Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 183.264/AC, Rel. 
Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 23.11.2012, e AgRg no REsp. 
1.254.129/RJ, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 09.02.2012.

4.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1311126/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 22/05/2013).

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0267070-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.488.836 / SC

Números Origem:  200972090008702  200972090008714  200972090012948  50011945320104047209  
50011953820104047209  50015675020114047209  50029497820114047209  
50069430820144040000  SC-200972090008702  SC-200972090008714  
SC-200972090012948  SC-50011945320104047209  SC-50011953820104047209  
SC-50015675020114047209  SC-50029497820114047209

PAUTA: 18/11/2014 JULGADO: 18/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ROBERTA FOSSILE VAVASSORI
RECORRIDO : ROGERIO FOSSILE
RECORRIDO : NATUREZA CENTRAL DE ATENDIMENTO DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS 

LTDA
RECORRIDO : RESIVALE LTDA
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO COMEGNO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). HERTA RANI TELES SANTOS(PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL - LC 73/93), 
pela parte RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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